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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 39/97
de 29 de Julho

Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 200.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

É aprovado o Protocolo entre a República Portuguesa
e a República de Cabo Verde sobre a Cooperação no
Domínio da Representação Diplomática e Consular,
assinado na Praia aos 18 de Fevereiro de 1997, cuja
versão autêntica em língua portuguesa segue em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26
de Junho de 1997. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Jaime José Matos da Gama.

Assinado em 15 de Julho de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Julho de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

PROTOCOLO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA
DE CABO VERDE SOBRE A COOPERAÇÃO NO DOMÍNIO

DA REPRESENTAÇÃO DIPLOMÁTICA E CONSULAR

O Governo da República Portuguesa e o Governo
da República de Cabo Verde:

Considerando os laços fraternais e históricos que
unem os dois povos;

Desejosos de ampliar e fortalecer as tradicionais
relações de amizade e cooperação que consubs-
tanciam aqueles laços;

Tendo em atenção o espírito que presidiu à cons-
tituição da comunidade de povos de língua
portuguesa;

decidem firmar o seguinte Protocolo:

Artigo 1.o

No Estado onde não haja missão diplomática de uma
das Partes poderá uma delas receber nas instalações
da sua embaixada e consulados, em número a acordar
caso a caso e conforme as circunstâncias, funcionários
diplomáticos e administrativos da outra Parte para o
desempenho regular de funções diplomáticas e consu-
lares, se tal for autorizado pelo Estado acreditante.

Artigo 2.o

1 — Os funcionários colocados nas condições previs-
tas no artigo 1.o agirão com plena autonomia funcional
no que respeita à sua missão ao serviço da outra Parte
e na dependência do respectivo ministério, sem prejuízo
do bom funcionamento da missão diplomática ou con-
sular, devendo conformar-se às orientações de carácter
administrativo e disciplinar definidas pelo chefe de
missão.

2 — Mediante razões fundamentadas, poderá a Parte
receptora solicitar a todo o tempo à outra Parte a subs-
tituição dos funcionários colocados nas suas represen-
tações diplomáticas ou consulares.

Artigo 3.o

A correspondência dirigida pelos respectivos serviços
centrais aos funcionários colocados nos termos do
artigo 1.o deve ser tratada com independência e sigilo.

Artigo 4.o

A Parte da representação diplomática ou consular
facultará, nas suas instalações, os meios necessários e
razoáveis ao desempenho das funções dos representan-
tes da outra Parte colocados nos termos do presente
Protocolo.

Artigo 5.o

São da exclusiva responsabilidade da Parte que envia
os funcionários os encargos efectuados no interesse
dessa Parte, dos seus funcionários ou dos seus cidadãos,
designadamente o relativo a transportes e comunicações.

Artigo 6.o

Os vencimentos e subsídios e outras compensações
financeiras com os funcionários diplomáticos e admi-
nistrativos colocados nas condições do presente Pro-
tocolo serão suportados pela respectiva Parte.

Artigo 7.o

1 — O presente Protocolo é assinado por um período
inicial de três anos, prorrogável por períodos sucessivos
de igual duração se nenhuma Parte o denunciar nos
termos do número seguinte.

2 — Qualquer das Partes poderá denunciar o presente
Protocolo mediante pré-aviso de três meses.

Artigo 8.o

O presente Protocolo entrará em vigor na data da
última notificação do cumprimento das formalidades
exigidas para este efeito pela ordem jurídica de cada
uma das Partes Contratantes.

Feito na Cidade da Praia, aos 18 de Fevereiro de
1997, em dois originais em língua portuguesa, fazendo
ambos os textos igualmente fé.

Pela República Portuguesa:

José Alberto dos Reis Lamego, Secretário de
Estado dos Negócios Estrangeiros e da
Cooperação.

Pela República de Cabo Verde:

José Luís Jesus, Secretário de Estado dos
Negócios Estrangeiros e da Cooperação.

Aviso n.o 239/97

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 17 de Março de 1982 e nos termos do artigo 28.o,
parágrafos 1.o e 6.o, da Convenção sobre a Lei Aplicável
aos Contratos de Mediação e à Representação, con-
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cluída na Haia em 14 de Março de 1978, o Ministério
dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos
notificou ter Portugal depositado, em 4 de Março de
1982 e nos termos do artigo 23.o, parágrafo 2.o, o seu
instrumento de ratificação da mencionada Convenção,
com a seguinte reserva: «[. . . ] il n’apliquera pas cette
Convention dans tous les cas prévus à l’article 18 de
la Convention.»

Tradução

«[. . . ] não aplicará esta Convenção em todos os casos
previstos no artigo 18.o da Convenção.»

A Convenção foi aprovada, para ratificação, pelo
Decreto n.o 101/79, de 18 de Novembro.

Nos termos do artigo 26.o, a Convenção entrou em
vigor em 1 de Maio de 1992, conforme o Aviso n.o 37/92,
de 1 de Abril.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 2 de Julho de
1997. — O Director, José Maria Teixeira Leite Martins.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.o 189/97
de 29 de Julho

A Obra Social do Ministério do Equipamento, do
Planeamento e da Administração do Território
(OSMOP) é titular de alguns fogos de habitação social
cuja alienação é indispensável.

Porque se entende que a alienação dos fogos, não
sendo uma questão meramente económico-financeira,
constitui uma acção eminentemente social, ao dar a
famílias de menores recursos o acesso à propriedade
da sua própria habitação mediante um esforço de pou-
pança compatível com o respectivo nível de rendimento;

Porque a OSMOP não se encontra especialmente
vocacionada para administrar casas, facto que gera des-
perdícios e irracionalidades com pesados encargos;

Nesta conformidade, tendo presente que já existe um
regime jurídico aplicável à alienação de fogos de idêntica
natureza, propriedade do Instituto de Gestão e Alie-
nação do Património Habitacional do Estado e do Ins-
tituto de Gestão Financeira da Segurança Social — o
Decreto-Lei n.o 141/88, de 22 de Abril, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 288/93, de 20 de
Agosto —, para aí se remete a venda dos fogos a que
respeita o presente diploma, garantindo-se, deste modo,
a uniformidade de tratamento de situações análogas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

Os fogos de habitação social que são propriedade
da Obra Social do Ministério do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território, abrevia-
damente designada OSMOP, podem ser vendidos em
propriedade plena, nos termos do presente diploma.

Artigo 2.o

Regime de alienação

A venda dos fogos referidos no artigo anterior rege-se,
com as devidas adaptações, pelo regime previsto no
Decreto-Lei n.o 141/88, de 22 de Abril, com a redacção
que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 288/93, de
20 de Agosto, e demais legislação complementar, sem
prejuízo do disposto no artigo seguinte.

Artigo 3.o

Fogos devolutos

Os fogos devolutos são vendidos directamente ao Ins-
tituto de Gestão e Alienação do Património Habita-
cional do Estado.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19
de Junho de 1997. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco — José
Augusto de Carvalho.

Promulgado em 15 de Julho de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Julho de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 190/97

de 29 de Julho

A necessidade de reforçar a capacidade de alojamento
do sistema prisional português, que ainda se debate com
as consequências de um desinvestimento público ao
longo de muitos anos, tem determinado a adopção de
uma estratégia multifactorial que visa colmatar as fra-
gilidades das estruturas penitenciárias existentes, recor-
rendo, nomeadamente, ao aproveitamento de espaços
pertencentes a outros departamentos do Ministério da
Justiça.

É o caso das instalações do Colégio de São José,
equipamento afecto ao Instituto de Reinserção Social,
sitas em Vila Nova do Campo (Viseu), nas quais eram
acolhidos jovens inimputáveis sujeitos a medidas tute-
lares de internamento.

Aquelas estruturas tornaram-se, entretanto, desade-
quadas às metodologias modernas de acolhimento,
enquadramento e educação de jovens, não sendo, por
isso, aproveitadas na totalidade das suas capacidades.

Porém, aquele espaço permite o seu aproveitamento
e adaptação a um novo espaço prisional que, uma vez
em funcionamento, poderá receber jovens adultos do
sexo masculino.


